
Os preços dos alimentos que compõem a cesta básica subiram no mês de junho em 15 das 20 capitais 
brasileiras pesquisadas pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 
(Dieese). Na aferição de maio, o custo da cesta também aumentou na maioria das capitais (18). As altas 
mais expressivas foram em Cuiabá (7,54%), Recife (5,82%), Curitiba (3,84%), Belém (3,83%) e Porto Alegre 
(3,45%). As reduções foram observadas em Campo Grande (4,51%), Florianópolis (3,70%), Belo Horizonte 
(0,32%), Goiânia (0,23%) e Rio de Janeiro (0,10%). A cesta com custo mais elevado foi em Porto Alegre, no 
valor de R$ 452,81, seguida por São Paulo, R$ 451,63; Rio de Janeiro, R$ 445,58, e Cuiabá, R$ 425,32. Os 
menores valores foram observados em Salvador, R$ 333,00 e Aracaju, R$ 349,55. No acumulado de junho 
de 2017 a junho de 2018, os preços caíram em 13 cidades, com destaque para Goiânia (-6,23%), João 
Pessoa (-5,40%) e Salvador (-4,92%). As altas foram registradas em sete capitais, sendo as principais 
Cuiabá (7,61%) e Rio de Janeiro (6%). 

Alimentos.  

Sofreram aumento de preços, o leite integral, a carne bovina de primeira, o feijão, a farinha de trigo, o óleo 
de soja e o açúcar. O leite integral subiu em todas as capitais, com variação entre 2,34%, em Belém, e 
18,01%, em Curitiba. O quilo da carne bovina de primeira aumentou em 18 capitais, com altas que 
oscilaram entre 0,27%, em Goiânia, e 8,07%, no Rio de Janeiro. A elevação do volume de carne exportada 
e o maior abate de novilhos (carne de melhor qualidade) explicam a alta do quilo da carne no varejo.  

Salário mínimo. 

O Dieese estimou em R$ 3.804,06 o salário mínimo ideal para a manutenção de uma família de quatro 
pessoas, equivalente a 3,99 vezes o salário mínimo brasileiro, hoje R$ 954. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 06/07/2018 
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A partir das 9h da próxima segunda-feira (9), estará disponível para consulta o segundo lote de restituição 
do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF) 2018. Esse lote também contempla restituições 
residuais dos exercícios de 2008 a 2017. Para saber se teve a declaração liberada, o contribuinte deverá 
acessar a página da Receita na internet, ou ligar para o Receitafone, pelo número 146. Na consulta à página 
da Receita, serviço e-CAC, é possível verificar o extrato da declaração e ver se há inconsistências de dados 
identificadas pelo processamento. Nesta hipótese, o contribuinte pode fazer a autorregularização, 
mediante entrega de declaração retificadora. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 06/07/2018 
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O ritmo mais lento de recuperação na economia levou o percentual de famílias endividadas a cair pelo 
terceiro mês consecutivo, informou ontem a Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo (CNC), na Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do Consumidor (Peic). Os dados 
divulgados mostram que 58,6% das famílias tinham pelo menos uma dívida em junho, percentual que era 
de 59,1% em maio e de 59,4% em junho do ano passado. Das 18 mil pessoas ouvidas na pesquisa em 
todas as capitais do país, 13,4% declararam estar muito endividadas. A maioria das dívidas continua sendo 
o cartão de crédito, responsável por 76,3% dos casos. Carnês são 15,2% dos casos e financiamento de 
carro, 11,2%. A economista Marianne Hanson, da CNC, aponta que os consumidores estão mais cautelosos 
em contratar novos empréstimos e financiamentos, o que é reflexo da recuperação mais lenta na 
economia.  

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 06/07/2018 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O analista político André Santos, do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (Diap), afirmou 
que, a partir da reforma trabalhista, cada trabalhador teve perda média de R$ 14 em seu salário. "Pode 
parecer pouco para a classe média, mas é muito significativo para quem ganha um salário mínimo", 
afirmou. Ele fez as declarações ao participar de seminário, na Câmara dos Deputados, com o tema 
"Impactos da Aplicação da Nova Legislação Trabalhista no Brasil". O analista afirmou que tanto o poder 
Executivo quanto o Legislativo "têm culpa no cartório" ao, respectivamente, propor e aprovar uma reforma 
trabalhista que surtiu efeito "inverso" ao prometido. Santos disse que não houve crescimento de emprego 
no período de janeiro a março deste ano, quando a nova lei já estava em vigor. "Se o objetivo era dinamizar 
a economia e modernizar as relações de trabalho para se encarar novos desafios, isso ainda não teve o 
efeito necessário." Na avaliação do Diap, a reforma trabalhista resultou na precarização das relações de 
trabalho. "Os contratos intermitentes, por exemplo, devem ocorrer apenas para áreas em que é realmente 
necessário, mas, da forma como está posto na lei, é muito abrangente e vale para todos - a ponto de os 
empregadores, de forma irracional, quererem demitir trabalhadores fixos e contratá-los como 
temporários", disse. 

Formalização 

A reforma trabalhista não foi capaz de estimular um processo de formalização do contingente de 
trabalhadores informais até o fim do ano passado - é a conclusão da pesquisadora Marilane Teixeira, do 
Centro de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho (Cesit) da Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp). "Os postos de trabalho estão sendo destruídos", disse. Ela afirmou que os empregos gerados 
são predominantemente informais e as formas de contratação, atípicas, provocando uma concentração 
de postos de trabalho precários e com baixa remuneração. "A instabilidade e a insegurança geradas pela 
ausência de renda estável estimulam a contenção de um mercado de consumo já retraído pelo elevado 
desemprego. Além disso, a reforma trabalhista não estimulou a recuperação dos investimentos públicos 
e privados - e os investimentos externos, sobre os quais também havia expectativas, indicam o mesmo 
caminho", disse. 

Leia mais: https://www.valor.com.br/brasil/5635495/empregado-teve-perda-de-salario-com-reforma-
trabalhista-diz-diap 


